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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

AUDITORIA INTERNA 
SECRETARIA DE ORIENTAÇÃO E AVALIAÇÃO 

 

PARECER SEORI/AUDIN-MPU Nº 712/2020 

 

Referência : Despacho. PGEA nº 1.00.000.019987/2018-18. 

Assunto : Pessoal. Adicional de Insalubridade. 
Interessado : Secretaria-Geral. Ministério Público Federal. 

 

 Por Despacho, de 13/7/2020, acolhendo manifestação da Secretaria de 

Gestão de Pessoas do Ministério Público Federal na Informação PGR-00251414/2020, a Sua 

Excelência a Senhora Secretária-Geral do MPF consulta esta Auditoria Interna do MPU 

quanto à concessão do adicional de insalubridade aos servidores lotados na Secretaria de 

Serviços Integrados de Saúde, tendo em vista as divergências presentes nos laudos técnicos 

periciais emitidos pelos servidores peritos da Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª 

Região – DF e pela Empresa Evolue.  

 

2. Na mencionada Informação PGR-00251414/2020, a SGP comunica que 

houve a contratação da empresa Evolue Serviços Ltda., por meio do Termo de Contrato n° 

74/2018, cujo objeto foi a prestação de serviço de Segurança e Medicina do Trabalho com o 

intuito de produzir laudo pericial para pagamento de adicional de insalubridade e 

periculosidade aos servidores lotados na Procuradoria Geral da República. Informa, ainda, 

que a abordagem de riscos ambientais e de atividades perigosas foi realizada por Grupo 

Homogêneo de Exposição - GHE, o qual consiste em um grupo de trabalhadores que possuem 

exposições similares, de forma que os resultados fornecidos pelas avaliações de exposição de 

parte do grupo sejam representativos da exposição de todos os trabalhadores que compõem o 

mesmo grupo. Tal laudo foi expedido em 24/9/2019. 

 

3. Alerta que há, no âmbito da PGR, laudos técnicos individuais, elaborados 

por servidores peritos da Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região, expedidos em 

31/07/2018, que atestam que alguns servidores lotados na Secretaria de Serviços Integrados A
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de Saúde da PGR estão expostos ao risco biológico de forma habitual, ou seja, àquela 

exposição em que o servidor submete-se a circunstâncias ou condições insalubres ou 

perigosas por tempo igual ou superior à metade da jornada de trabalho mensal, e fazem jus ao 

recebimento do adicional de insalubridade em grau médio devido ao exercício de atividades 

enquadradas no Anexo 14 da NR-15 e amparadas, também, pela legislação vigente.  

 

4. Apresenta, além disso, algumas situações inusitadas, como o caso do 

servidor de matrícula  nº 14091-1, Analista do MPU/Saúde/Odontologia, que teve a reversão 

da sua aposentadoria por invalidez, a partir de 09/04/2019, e o retorno às condições de 

trabalho insalubres, porém, por falta de laudo, não recebe o adicional de insalubridade; e, 

também, da servidora de matrícula nº 19992-3, Analista do MPU/Saúde/Serviço Social, lotada 

no Plan-Assiste/PGR, que recebe o adicional de insalubridade com base em laudo expedido 

pelo MPT.  

 

5. Diante da situação apresentada, a Divisão de Direitos dos Servidores 

apresentou os seguintes questionamentos: 

 
1. O laudo pericial apresentado pela empresa Evolue atende aos requisitos da 
legislação vigente para pagamento do adicional de insalubridade, embora no 
percentual de 10%, aos servidores dos GHEs que fazem jus ao referido 
adicional, e deverá substituir os laudos expedidos pelo MPT (à exceção dos 
expedidos após a emissão do laudo da empresa Evolue)? 

2. Em caso positivo, os servidores cujas situações de trabalho porventura não 
tenham sido analisadas no laudo da Empresa Evolue (a exemplo da servidora 
(...), Analista do MPU/Saúde/Serviço Social, lotada no Plan-Assiste/PGR), 
poderão continuar recebendo o adicional de insalubridade com base no laudo 
expedido anteriormente pelo MPT (no caso da interessada, em 29/11/2018), 
e atualmente em vigor?  

3. Ainda em caso positivo, com relação ao servidor (...), Analista do 
MPU/Saúde/Odontologia, considerando a reversão da aposentadoria por 
invalidez, em 09/04/2019, e o retorno às condições de trabalho insalubres, a 
data a ser considerada para início do pagamento seria a data de expedição do 
laudo da Evolue? Caso permaneçam em vigor os laudos individuais emitidos 
pelo MPT, deverá ser aguardada a emissão de novo laudo para a concessão 
do adicional retroativo com efeitos a partir de sua expedição? Ou o adicional 
poderá ser pago a partir da data da entrada em exercício após a reversão 
(tendo em vista que o servidor estaria retornando à condição insalubre 
existente à época da aposentadoria), condicionado à informação da 
Secretária de Serviços Integrados de Saúde de que o interessado esteve 
submetido, desde o seu retorno, às mesmas condições de trabalho dos outros 
servidores ocupantes do mesmo cargo e lotados no mesmo setor? 
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6. Em exame, cabe notar, primeiramente, que, de acordo com o art. 70 da Lei 

nº 8.112/90, para a concessão do adicional de insalubridade serão observadas as situações 

estabelecidas em legislação específica. Desse modo, o art. 12 da Lei nº 8.270/91 estabeleceu 

que os servidores da União, das autarquias e das fundações públicas federais perceberão o 

adicional de insalubridade, nos termos das normas legais e regulamentares pertinentes aos 

trabalhadores em geral, e nos percentuais por ela fixados, conforme se verifica abaixo na 

transcrição dos dispositivos referidos: 

 
LEI Nº 8.112/1990 

Art. 70. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade 
e de periculosidade, serão observadas as situações estabelecidas em 
legislação específica. 

 

LEI Nº 8.270/1991 

Art. 12. Os servidores civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais perceberão adicionais de insalubridade e de periculosidade, 
nos termos das normas legais e regulamentares pertinentes aos trabalhadores 
em geral e calculados com base nos seguintes percentuais: 

I - cinco, dez e vinte por cento, no caso de insalubridade nos graus mínimo, 
médio e máximo, respectivamente; 

II - dez por cento, no de periculosidade. 
 

7. Nesse sentido, importa notar que a Norma Regulamentadora nº 15, expedida 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por intermédio da Portaria Ministerial nº 3.214/1978, 

regulamenta a concessão do adicional de insalubridade, especificando quais as atividades e 

operações são consideradas insalubres. 

 

8. Para a situação em tela, é necessário verificar o disposto no Anexo 14 da 

citada NR nº 15/MTE, que regulamenta as atividades e operações insalubres que envolvem 

agentes biológicos, visto que os servidores exercem as atividades em estabelecimento 

destinado aos cuidados da saúde humana. Assim, são consideradas insalubres as seguintes 

atividades e operações:  

 
ANEXO XIV - AGENTES BIOLÓGICOS 

Relação das atividades que envolvem agentes biológicos, cuja insalubridade 
é caracterizada pela avaliação qualitativa. 
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Insalubridade de grau médio Trabalhos e operações em contato permanente 
com pacientes, animais ou com material infecto-contagiante, em: 

- hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de 
vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde 
humana (aplica-se unicamente ao pessoal que tenha contato com os 
pacientes, bem como aos que manuseiam objetos de uso desses pacientes, 
não previamente esterilizados); 

(...) 

- laboratórios de análise clínica e histopatologia (aplica-se tão-só ao pessoal 
técnico); (Grifamos) 

 

9. Nessa linha, a Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho no 

Serviço Público do Ministério do Planejamento expediu orientações sobre a concessão de 

periculosidade, por meio da Orientação Normativa nº 4/2017, na qual houve a conceituação 

do que se considera exposição eventual, habitual e permanente e estabeleceu-se que somente é 

possível o pagamento do adicional de insalubridade nas situações em que a exposição for 

habitual ou permanente: 

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 4/2017  

(...) 

Art. 9º Em relação ao adicional de insalubridade e periculosidade, 
consideram-se: 

I - Exposição eventual ou esporádica: aquela em que o servidor se submete a 
circunstâncias ou condições insalubres ou perigosas, como atribuição legal 
do seu cargo, por tempo inferior à metade da jornada de trabalho mensal; 

II - Exposição habitual: aquela em que o servidor submete-se a 
circunstâncias ou condições insalubres ou perigosas por tempo igual ou 
superior à metade da jornada de trabalho mensal; e 

 III - Exposição permanente: aquela que é constante, durante toda a jornada 
laboral. 

 Parágrafo único. No caso do servidor estar submetido a condições insalubres 
ou perigosas em período de tempo que não configure exposição habitual, nos 
termos do inciso II do caput deste artigo, mas em período de tempo que 
configure o direito ao adicional conforme os Anexos e Tabelas das Normas 
Regulamentadoras nº 15 e nº 16, aprovadas pela Portaria MTE nº 3.214, de 8 
de junho de 1978, prevalecerá o direito ao recebimento do respectivo 
adicional. 

 Art. 10. A caracterização e a justificativa para concessão de adicionais de 
insalubridade e periculosidade aos servidores da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional, quando houver exposição 
permanente ou habitual a agentes físicos, químicos ou biológicos, ou na 
hipótese do parágrafo único do art. 9º desta Orientação Normativa, dar-se-ão 
por meio de laudo técnico elaborado nos termos das Normas 
Regulamentadoras (NR) nº 15 e nº 16, aprovadas pela Portaria MTE nº 
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3.214, de 8 de junho de 1978. 

§ 1º O órgão ou a instituição poderá contratar serviços de terceiros para a 
dosagem e medição de agentes físicos e químicos ou para a identificação de 
agentes biológicos, com a finalidade de auxiliar o profissional competente na 
expedição de laudo técnico, desde que o levantamento dos dados seja 
supervisionado por servidor da área de saúde e segurança do trabalho. 

§ 2º O laudo técnico deverá: 

I - ser elaborado por servidor público da esfera federal, estadual, distrital ou 
municipal, ou militar, ocupante de cargo público ou posto militar de médico 
com especialização em medicina do trabalho, ou de engenheiro ou de 
arquiteto com especialização em segurança do trabalho; 

II - referir-se ao ambiente de trabalho e considerar a situação individual de 
trabalho do servidor;  

III - identificar: 

a) o local de exercício ou o tipo de trabalho realizado; 

b) o agente nocivo à saúde ou o identificador do risco; 

c) o grau de agressividade ao homem, especificando: 

1. limite de tolerância conhecida, quanto ao tempo de exposição ao agente 
nocivo; e  

2. verificação do tempo de exposição do servidor aos agentes agressivos; 

d) classificação dos graus de insalubridade e de periculosidade, com os 
respectivos percentuais aplicáveis ao local ou atividade examinados; e 

e) as medidas corretivas necessárias para eliminar ou neutralizar o risco, ou 
proteger contra seus efeitos. 

§ 3º O laudo técnico não terá prazo de validade, devendo ser refeito 
sempre que houver alteração do ambiente ou dos processos de trabalho 
ou da legislação vigente. 

§ 4º Compete ao profissional responsável pela emissão do laudo técnico 
caracterizar e justificar a condição ensejadora do adicional de insalubridade, 
de periculosidade, da gratificação por trabalhos com raios x ou substâncias 
radioativas e do adicional de irradiação ionizante. 

§ 5º Na hipótese do inciso I do § 2º deste artigo, demonstrado o esgotamento 
das possibilidades de celebrar instrumentos de cooperação ou parcerias com 
os órgãos da esfera federal, estadual, distrital ou municipal, o órgão ou 
entidade poderá promover a contratação de serviços de terceiros para 
emissão do laudo técnico, desde que possuam habilitação de médico com 
especialização em medicina do trabalho, ou de engenheiro ou arquiteto com 
especialização em segurança do trabalho.  

Art. 11. Não geram direito aos adicionais de insalubridade e periculosidade 
as atividades: 

I - em que a exposição a circunstâncias ou condições insalubres ou perigosas 
seja eventual ou esporádica;  

II - consideradas como atividades-meio ou de suporte, em que não há 
obrigatoriedade e habitualidade do contato; 

III - que são realizadas em local inadequado, em virtude de questões A
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gerenciais ou por problemas organizacionais de outra ordem; e 

IV - em que o servidor ocupe função de chefia ou direção, com atribuição de 
comando administrativo, exceto quando respaldado por laudo técnico 
individual que comprove a exposição em caráter habitual ou permanente. 

(grifos nossos) 

 

10. Por conseguinte, tem-se que, independente do cargo ocupado, para fazer jus 

à percepção do adicional de insalubridade, em razão da exposição habitual, é necessário que o 

servidor seja exposto a essa condição, como regra, por tempo igual ou superior à metade da 

jornada de trabalho mensal e, por sua vez, para caracterizar a exposição permanente, esta deve 

ocorrer durante toda a jornada do servidor.  

 

11. Além disso, para que o pagamento do adicional de insalubridade seja 

efetuado em consonância com as normas regulamentares, é imprescindível que seja emitido o 

respectivo laudo técnico, que não terá prazo de validade, devendo ser refeito sempre que 

houver alteração do ambiente, dos processos de trabalho ou da legislação vigente. Note-se 

ainda, que o laudo técnico que ampare o pagamento do adicional de insalubridade deve ser 

individual quando for o caso de servidor que ocupe função de chefia ou direção, conforme 

disposto no inciso IV do art. 11 da ON nº 4/2017 da SGPRT/MP. 

 

12. Cumpre registrar que, segundo o inciso I, § 2º do art. 10 da ON nº 4/2017 da 

SGPRT/MP, o laudo técnico pericial deve ser elaborado por servidor público da esfera federal, 

estadual, distrital ou municipal, ou militar, ocupante de cargo público ou posto militar de 

médico com especialização em medicina do trabalho, ou de engenheiro ou de arquiteto com 

especialização em segurança do trabalho.    

 

13. Entretanto, não havendo possibilidade de o laudo técnico pericial ser 

expedido por servidor público ou por militar, o órgão ou entidade poderá promover a 

contratação de serviços de terceiros para emissão do laudo técnico, desde que possuam 

habilitação de médico com especialização em medicina do trabalho, ou de engenheiro ou 

arquiteto com especialização em segurança do trabalho, conforme se depreende do § 5º do art. 

11 da ON nº 4/2017 da SGPRT/MP. 
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14. Diante disso, observa-se, conforme informações extraídas do PGEA nº 

1.00.000.019987/2018-18, que existem, atualmente, dois laudos técnicos periciais que 

poderiam amparar o pagamento do adicional de insalubridade aos servidores lotados na 

Secretaria de Serviços Integrados de Saúde, um emitido em 31/7/2018, por servidores peritos 

da PRT da 10ª Região, e outro elaborado em 24/9/2019, pela empresa Evolue, sendo que 

ambos atendem aos requisitos previstos na mencionada ON nº 4/2017 para a concessão do 

respectivo adicional. 

 

15. No entanto, conforme informações dos laudos discriminados, há 

divergências em relação à conclusão em relação a alguns servidores que teriam direito ao 

recebimento do referido adicional.  

 

16. Cabe ressaltar, porém, que, a despeito de o § 3º do artigo 10 da ON nº 

4/2017 estabelecer que o laudo técnico não tem prazo de validade, a partir da superveniência 

de novo laudo técnico pericial, o anterior deixa de ter validade, tendo em vista que o laudo 

mais recente, em tese, avaliou a situação mais recente a que os servidores estão expostos. 

 

17. Inclusive, nos laudos emitidos pelos servidores peritos da PRT da 10ª Região, 

consta informação de que o laudo “perde sua legalidade quando emitida uma nova versão, 

estando em vigor sempre o último elaborado”. Dessa forma, verifica-se que o novo laudo 

passa a regulamentar o direito à concessão do adicional de insalubridade. 

 

18.  Por outro lado, justamente pelo fato de o laudo não ter prazo de validade, 

situações não avaliadas no novo laudo técnico pericial podem permanecer reguladas pelo 

laudo anterior, desde que se certifique que não houve alterações no ambiente ou nos processos 

de trabalho, uma vez que, nesse caso, faz-se necessária a emissão de novo laudo. 

 

19. Com relação à situação narrada do servidor de matrícula nº 14091-1, 

considerando que, antes da aposentadoria, o servidor recebia o adicional de insalubridade com 

fundamento no laudo técnico emitido pelos servidores peritos da PRT da 10ª Região, e 

considerando ainda que o laudo não possui prazo de validade, caso se verifique que o seu 

retorno à atividade se deu nas mesmas condições de trabalho identificadas antes da 

aposentadoria e avaliadas pelo laudo anterior, este pode servir de fundamento para o A
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recebimento do adicional de insalubridade desde a data da reversão. Registre-se, contudo, 

que, como a situação do servidor foi novamente avaliada pelo laudo da empresa Evolue, a 

partir da expedição do novo laudo, o recebimento do adicional pelo servidor passa então a 

nele ser fundamentado.  

 

20.        Em face do exposto, somos de parecer que: 

 

1) O laudo pericial apresentado pela empresa Evolue atende aos 

requisitos da legislação vigente para pagamento do adicional de 

insalubridade no percentual de 10%; 

2) Os servidores cujas situações de trabalho não foram analisadas no 

laudo da Empresa Evolue, a exemplo da servidora de matrícula nº 

19992-3, Analista do MPU/Saúde/Serviço Social, lotada no Plan-

Assiste/MPF, poderão continuar recebendo o adicional de 

insalubridade com base no laudo expedido anteriormente pelo MPT, 

desde que as condições de trabalho permaneçam as mesmas; 

3) Com relação ao servidor de matrícula nº 14091-1, Analista do 

MPU/Saúde/Odontologia, considerando a reversão da aposentadoria 

por invalidez, em 09/04/2019, e o retorno às condições de trabalho 

insalubres, a data a ser considerada para início do pagamento do 

adicional de insalubridade é a data da reversão, tendo em vista o laudo 

técnico emitido pelos servidores peritos da PRT da 10ª Região – DF, 

condicionando o pagamento à informação da Secretária de Serviços 

Integrados de Saúde de que o interessado esteve submetido, desde o 

seu retorno, às mesmas condições de trabalho dos outros servidores 

ocupantes do mesmo cargo e lotados no mesmo setor. 

 É o Parecer que submetemos à consideração superior. 

 
 Brasília, 26 de agosto de 2020. 

 
GLEDSON DA CRUZ MOURÃO 

Chefe da DIPE 
MARILIA DE OLIVEIRA TELLES 

Coordenadora de Análise de Atos de Gestão 
de Pessoal A
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De acordo com o Parecer SEORI/AUDIN-MPU nº 712/2020. 
À consideração do Senhor Auditor-Chefe. 
 
 

MICHEL ÂNGELO OCKÉ 
Secretário de Orientação e Avaliação 

Aprovo o Parecer SEORI/AUDIN-MPU nº 712/2020. 
Encaminhe-se à SG/MPF. 
 
Em 26/8/2020. 

 
 

RONALDO DA SILVA PEREIRA 
Auditor-Chefe 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
2
7
/
0
8
/
2
0
2
0
 
1
5
:
4
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
E
6
A
0
3
8
F
.
4
2
1
A
3
5
4
D
.
3
B
7
3
5
7
5
1
.
6
E
2
A
D
2
0
B



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  AUDIN-MPU-00002305/2020 PARECER nº 712-2020

Signatário(a): MICHEL ANGELO VIEIRA OCKE
Data e Hora: 27/08/2020 14:28:27

Assinado com login e senha

Signatário(a): GLEDSON DA CRUZ MOURAO
Data e Hora: 27/08/2020 15:47:34

Assinado com login e senha

Signatário(a): MARILIA DE OLIVEIRA TELLES
Data e Hora: 27/08/2020 14:29:51

Assinado com login e senha

Signatário(a): RONALDO DA SILVA PEREIRA
Data e Hora: 27/08/2020 14:05:51

Assinado com login e senha

Acesse http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 3E6A038F.421A354D.3B735751.6E2AD20B


